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1.	 FU çÃO DO DIREITO PENAL NA REPRESSÃO AOS CRIMES CONTRA AS RELA
ÇOES D	 CONSUMO .. . 441 

A expressão direito do 
2. TIPOLOGIA DOS CRIMES CONTRA AS RELAÇOES DE CONSUMO: CDC E LEI	 ao surgimento de uma no 

8137/90....................	 . . 442 no âmbito da teoria da re: 
identidade vincula-se, ell 

TIPOS PENAIS	 . 4463 à realizaçâo de um ato de 
3.1	 Omissão de dizeres ou sinais ostensivos e de alerta sobre a nocividade ou pe- de uma relaçãodeconsum 

riculosidade do produto " 446 é expressamente estabelel 
3.2	 Omissão de comunicação e de retirada do produto nocivo ou perigoso do mer- sileiro- terintervindoou~ 

cado.......... . . 448 exposto às relações estabt 
3.3 Execução de serviço de alto grau de periculosidade sem autorização 449	 do mercado de consumo. l' 

3.4 Afirmação falsa ou enganosa, ou omissão de informação relativa a produto ou	 que a regulação jurídica di 

~~~...........	 . . 451 midorpressupõe a existên 
produção, comercializaçã<3.5	 Promoção de publicidade enganosa ou abusiva . 452 
fenômenos inerentes à re,3.6	 Promoção de publicidade prejudicial ou perigosa . . 454 
econômica contemporânl

3.7	 Omissão na organização de dados relativos à publicidade . 456 
consumo, com seus fenôr

3.8	 Emprego de componentes usados sem autorização do consumidor . 456 
de circu lação de riqueza:

3.9	 Cobrança abusiva de dívidas . 457 existência do direitO do , 
310 Impedimento ou obstáculo de acesso a informações. 459 traço principal é o de regulai 
3.11	 Omissão na correção de dados........ . . 459
 sistema de trocas econômia 
3.12	 Omissão na entrega de termo de garantia. . . 460 a perspectiva da pane vuln 

adqui re ou utiliza produto~ 
4.	 CIRCUNSTÃNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES 462 quem os produza ou prom 

razão pela qual não pOSSl
5	 OUTRAS PENALIDADES E PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 463 expenise sobre esta reIaçã 

6	 RESPONSABILIDADE DOS DIRIGENTES E OUTRAS PESSOAS QUE CONCORREM 
PARA O CRIME. .. 466 

7.	 ASSISTÊNCIA E AÇÃO PENALSUBSlDIÁRlA NOS CRIMES CONTRA AS RELAÇOES 
DE CONSUMO . . . 468 
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